
ENTRELINHAS  
DOS

 PODERES

BALEIA.GOV
Está cada vez mais próxima a possibilidade de o 

deputado federal e presidente nacional do MDB, Baleia 
Rossi, concorrer ao Governo do Estado de São Paulo. 
Ele teria se aproximado de Gilberto Kassab (PSD) e do 
governador Tarcísio de Freitas (REP). Caso Tarcísio não 
dispute a Presidência da República, Baleia pode ser seu 
candidato a vice-governador.

JAPA.GOV
A atual secretária de Infraestrutura, Juliana Ogawa, 

está praticamente instalada no prédio da Prefeitura, 
com contato diário com o prefeito Ricardo Silva (PSD). 
Carinhosamente chamada de “Japinha” pelo alcaide, ela 
é apontada, nos bastidores, como futura secretária de 
Governo para o segundo semestre.

1ª DAMA.GOV
Outra “secretária sem pasta” é a primeira-dama 

Carolina Trebi “Pênalti” Silva, que também se encontra 
instalada no prédio da Prefeitura. Como diria o ditado: 
“É o olho do dono que engorda o porco”. Em tempo, o 
sobrenome correta de Carolina é Penatti.

ACORDO.GOV
Em nome da estabilidade da base governista, o MDB 

deve lançar apenas um candidato de Ribeirão Preto a 
deputado estadual em 2026. Como o partido já tem Léo 
Oliveira, deve parar por aí. Por sua vez, PL, União Brasil, 
PSD, PP e Republicanos também devem lançar apenas 
um nome forte por legenda para disputar uma cadeira 
na Alesp. Nesse cenário, nomes como Danilo Schochi, 
André Trindade e Daniel Gobbi talvez precisem esperar 
tempos mais propícios.

EDUCAÇÃO EMPERRADA
Duarte Nogueira encaminhou à coluna um suposto 

trecho escrito por Felipe Miguel, ex-secretário da Edu-
cação: “Não conseguiram licitar nada este ano. Perde-
ram o contrato da Educação Especial, perderam o con-
trato de uniformes que deixei pronto em 2024 e tantas 
outras coisas... fora o professor Uber. Não compraram 
enxoval, nem uniforme de inverno... Ladeira abaixo. E 
ainda tentam terceirizar a culpa...” (sic)

CÂMARA SUJA
Por enquanto, a Câmara Municipal está suja e aguar-

da a nova empresa de limpeza, que deverá assumir o ser-
viço com um contrato mais compatível com a deman-
da. Enquanto isso, assessores e servidores passaram 
a ser responsáveis por tirar o lixo e limpar as próprias 
salas. Outra não perdeu tempo e aproveitou o expedien-
te para fazer uma faxina completa na sua sala. Um gabi-
nete, discretamente, contratou uma diarista para man-
ter o local asseado.

FALTA DE JUÍZO
Na sessão solene da última quinta-feira à noite, vere-

adores deixaram a Câmara em veículos oficiais sem 
identificação — de uso exclusivo do Legislativo — e 
foram direto para casa. Foram flagrados por observado-
res atentos do “mundo exterior”, o que pode representar 
risco de segurança e desvio de finalidade.

ESQUERDA, DIREITA, VOLVER
A vereadora Perla Muller (PT) procurou a chefia da 

redação para informar que o veículo a ela destinado só 
foi adesivado recentemente e que seu uso é eventual. O 
mesmo fez a assessoria do vereador Daniel do Busão 
(PL), que também justificou uso esporádico. A equipe 
do Jornal Ribeirão checou os controles de quilometra-
gem e confirmou baixa ou nenhuma utilização. Também 
registrou em fotos que os veículos dos dois vereadores 
estavam estacionados no pátio da Câmara no sábado e 
domingo, como noticiado anteriormente.

BRIMOS RÉUS
O juiz responsável pelo caso da Reforma Adminis-

trativa no governo Nogueira decidiu receber a denún-
cia contra Antônio Dass Abboud, Gustavo Assed Ferrei-
ra e Laudevino Bento dos Santos Neto da Silveira. Os 
fatos apurados no inquérito policial foram considera-
dos suficientes para justificar a ação penal, que segui-
rá com a citação dos réus. Como dizia o ditado antigo: 
“Não entre em litígio com a polícia para não virar notí-
cia.” Cem anos depois, segue valendo.

Paulo Sartre, por Ângelo Lopes MTb 0097820/SP

SEGUNDO TRÊS 
ADVOGADOS ESPECIALISTA 
EM DIREITO CRIMINAL 
OUVIDOS PELO JORNAL 
RIBEIRAO, A CONDUTA 
ATRIBUÍDA À EX-DIRETORA 
PODE CONFIGURAR, ENTRE 
OUTROS CRIMES:

·  PECULATO (art. 312 do Código 
Penal): ocorre quando o servidor 
público se apropria de dinheiro ou 
bem público.
Pena: reclusão de 2 a 12 anos, 
além de multa.

·  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
(Lei nº 14.230/2021): quando 
há enriquecimento ilícito ou lesão 
ao erário.
Sanções: perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos 
por até 14 anos, pagamento de 
multa civil e ressarcimento integral 
ao erário.

·  LAVAGEM DE DINHEIRO (Lei nº 
9.613/1998): se ficar comprovado 
que houve dissimulação da 
origem dos valores ou tentativa de 
ocultação patrimonial.
Pena: reclusão de 3 a 10 anos, e 
multa.

·  FALSIDADE IDEOLÓGICA 
(art. 299 do Código Penal): 
se houver adulteração ou 
inserção de informações falsas 
em documentos públicos ou 
administrativos.
Pena: de 1 a 5 anos de reclusão, 
e multa, quando se tratar de 
documento público. Pode ser 
agravada se praticada por servidor 
público no exercício da função.

A administração do pre-
feito Ricardo Silva (PSD) 
afirma que, ao assumir a 
Prefeitura, determinou uma 
varredura completa nas 
secretarias, autarquias e 
fundações. Foi nesse proces-
so que vieram à tona relató-
rios internos da Fundet com 
“inconsistências” e “indícios 
de irregularidades”.

A primeira medida toma-
da, segundo a Prefeitura, foi 
a abertura de sindicância 

interna, além do registro de 
boletim de ocorrência junto 
às autoridades policiais. 

“Reafirmamos o compro-
misso com a ética, a legalida-
de e a correta aplicação dos 
recursos públicos. Todos os 
procedimentos estão sendo 
conduzidos com total trans-
parência, respeitando o devi-
do processo legal e em plena 
colaboração com os órgãos 
de controle”, diz a nota da 
administração municipal.

Atual gestão aponta irregularidades

O silêncio de 
quem deve 
explicações

Procurada insistente-
mente pela reportagem, Ana 
Paula Righetti não se mani-
festou. A reportagem chegou 
a falar com uma advogada 
que presta serviços à ex-di-
retora financeira da Fundet, 
e a mesma afirmou que fala-
ria com ela sobre a demanda, 
mas não houve retorno até o 
fechamento da matéria. 

Também não houve qual-
quer posicionamento do 
ex-prefeito Duarte Noguei-
ra, responsável por nomear 
a servidora à função financei-
ra da Fundet. Sempre solíci-
ta nas respostas envolvendo 
polêmicas com o atual gover-
no, a assessoria de imprensa 
do ex-prefeito ignorou o pedi-
do de explicações desta vez.

OPINIÃO

SEM RECIBO, 
SEM NOTA, SEM 
RESPOSTA — SÓ 
O DINHEIRO INDO 
EMBORA

A cifra — quase R$ 310 
mil transferidos diretamente 
para uma conta pessoal, 
em um único ano, por uma 
servidora pública, sem 
justificativa formal — levanta 
não apenas suspeitas, mas 
sérios questionamentos sobre 
a fiscalização, os controles 
internos da Fundet e a 
responsabilidade de quem a 
dirigiu.

A investigação segue em 
curso. Mas os indícios até 
aqui falam por si: quando o 
dinheiro público vira conta 
pessoal, não é desatenção — 
é desvio.

Pix de R$ 110 
mil feito pela 
ex-diretora da 
Fundet, Ana 
Paula Righetti
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